
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.078 - SP (2015/0014845-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO  FEDERAL 
AGRAVADO  : APARECIDO DE ANDRADE RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO INTERPOSTO  PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA. CERTIDÃO QUE ATESTA A 
SIMPLES REMESSA  DOS  AUTOS  AO  REFERIDO ÓRGÃO. 
DÚVIDA QUANTO À DATA DE ENTRADA NA INSTITUIÇÃO. 
DATA DA CIÊNCIA DO DEFENSOR PÚBLICO. 
INTERPRETAÇÃO EM FAVOR DO RECORRENTE. 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que  a  fluência  do  prazo  recursal  para o Ministério Público e a 
Defensoria  Pública,  ambos  beneficiados com intimação pessoal, 
tem início  com a remessa dos autos com vista ou com a entrada 
destes na instituição,  e  não com oposição de ciência pelo seu 
representante (AgRg no REsp 1.298.945/MA, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2013).

2. A certidão proferida pela Serventia do Poder Judiciário registra tão 
somente o dia da remessa do feito para a Defensoria Pública (isto é, 
da saída do feito do Judiciário), mas não a efetiva data de seu ingresso 
no setor de apoio administrativo da referida Instituição.  

3. Assim, mesmo que a jurisprudência desta Corte Superior admita o 
início da contagem dos prazos recursais para a Defensoria Pública a 
partir da entrada dos autos no seu setor administrativo, não tem como 
se concluir que, com a simples remessa do processo, este foi recebido 
por ela. Nesse caso, o prazo recursal para a Defensoria Pública 
inicia-se com a aposição do "ciente" pelo Defensor. Ademais, havendo 
dúvida quanto ao marco inicial dos prazos recursais, esta deve ser 
resolvida a favor do recorrente (no caso, a Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo).

4. Agravo regimental não provido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
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Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.078 - SP (2015/0014845-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO  FEDERAL 
AGRAVADO  : APARECIDO DE ANDRADE RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL (e-STJ fl. 316/320) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 298/301, proferida 

pelo Relator Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE), que conheceu do agravo e deu provimento ao recurso especial, 

nos termos do art. 544, § 4º, inciso II, alínea "c", do Código de Processo Civil, para, excluída 

a agravante da reincidência, fixar a pena de APARECIDO DE ANDRADE RIBEIRO em 3 

(três) anos, 1 (um) mês e 3 (três) dias de reclusão, mais 46 (quarenta e seis) dias-multa.

A parte agravante alega a intempestividade do agravo em recurso especial 

apresentado, uma vez que, no caso concreto, de acordo com a certidão de e-STJ f1. 257, 

da decisão que inadmitiu o recurso especial, a Defensoria Pública foi pessoalmente 

intimada no dia 22/08/2014 (sexta-feira). Sendo assim, o prazo encerrou-se no dia 

03/09/2014. Todavia, a certidão e-STJ fl. 257 informa que os autos retornaram da 

Defensoria Pública em 12/09/14 e a petição de agravo em recurso especial só foi 

protocolada em 17/09/2014 (e-STJ fl.263) (e-STJ fls. 319).

O agravado apresentou impugnação (e-STJ fls. 338/340).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.078 - SP (2015/0014845-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que  a  

fluência  do  prazo  recursal  para o Ministério Público e a Defensoria  Pública,  ambos  

beneficiados com intimação pessoal, tem início  com a remessa dos autos com vista ou 

com a entrada destes na instituição,  e  não com oposição de ciência pelo seu 

representante (AgRg no REsp 1.298.945/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, DJe 15/2/2013).

 Abaixo, os seguintes precedentes:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO  PARA  INTERPOSIÇÃO  DO  
AGRAVO REGIMENTAL. ART. 258 DO RISTJ. CINCO  DIAS, 
CONTADO EM DOBRO. DEFENSORIA PÚBLICA. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1.  "A  fluência  do  prazo  recursal  para o Ministério Público e a 
Defensoria  Pública,  ambos  beneficiados com intimação pessoal, 
tem início  com a remessa dos autos com vista ou com a entrada 
destes na instituição,  e  não com oposição de ciência pelo seu 
representante" (AgRg no REsp 1.298.945/MA, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2013).

2.  O  agravo regimental deve ser interposto pela Defensoria 
Pública no  prazo de 5 (cinco) dias, contado em dobro (art. 5º, § 5º, 
da Lei n.  1.060/1950),  conforme  estabelecido no art. 258 do 
RISTJ, o que não ocorreu no caso.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 182.528/DF, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
13/12/2016, DJe 19/12/2016)

[...] HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE IMPRONÚNCIA. 
APELAÇÃO MINISTERIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. É certo que o Ministério Público possui a prerrogativa de 
intimação pessoal das decisões em qualquer processo ou grau de 
jurisdição, sendo que o prazo de recurso deve ser contado a partir 
do recebimento dos autos com vista.

2. Contudo, "A partir do julgamento do HC 83.255-5/SP, pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, ficou consolidado o 
entendimento de que a contagem dos prazos para a interposição de 
recursos pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública 
começa a fluir da data do recebimento dos autos com vista no 
respectivo órgão, e não da ciência de seu membro no processo" 
(REsp. 1.278.239/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 
29/10/2012).

3. Na ausência de qualquer certidão atestando a retirada dos autos 
pelo Parquet estadual para ciência da sentença, deve-se considerar 
aquela que atesta a abertura de vista para tal órgão, para fins de 
se fixar o termo inicial do prazo para a interposição de recurso.

4. No caso em apreço, verifica-se que a sentença condenatória foi 
disponibilizada ao Ministério Público em 10.4.2012 - terça-feira (fl. 
252), tendo sido os autos devolvidos em 18.4.2012 - quarta-feira 
(fl. 252) e juntado o recurso de apelação nesta mesma data (fl. 
253), ultrapassado, pois, o prazo de 5 (cinco) dias para a sua 
interposição, que teria se encerrado em 16.4.2012 - segunda-feira.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
reconhecer a intempestividade do recurso ministerial, cassando-se 
o acórdão ora impugnado e restabelecendo-se a sentença proferida 
pelo Juízo de origem que impronunciou o paciente, determinando, 
ainda, a expedição de alvará de soltura em seu favor. (HC 
262.935/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 02/04/2013, DJe 10/04/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PRAZO RECURSAL. CONTAGEM. TERMO 
INICIAL. DATA DA ENTREGA DOS AUTOS COM VISTA NO 
ÓRGÃO MINISTERIAL. PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE. 
DECISÃO RECORRIDA MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A fluência do prazo recursal para o Ministério Público e a 
Defensoria Pública, ambos beneficiados com intimação pessoal, tem 
início com a remessa dos autos com vista ou com a entrada destes 
na instituição, e não com oposição de ciência pelo seu 
representante.

Precedentes.
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2. Na hipótese em apreço, na Corte de origem, o recurso em sentido 
estrito interposto pelo Parquet foi protocolado somente em 
10/02/2011, quando já esgotado o prazo recursal de 05 dias 
estabelecido no art. 586 do Código de Processo Penal, porquanto a 
remessa dos autos com vista ocorreu em 03/02/2011.

3. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios 
fundamentos.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1298945/MA, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2013, 
DJe 15/02/2013)

Ocorre que a certidão proferida pela Serventia do Poder Judiciário (e-STJ 

fl. 257) registra tão somente o dia da remessa do feito para a Defensoria Pública (isto é, da 

saída do feito do Judiciário), mas não a efetiva data de seu ingresso no setor de apoio 

administrativo da referida Instituição.  

Assim, mesmo que a jurisprudência desta Corte Superior admita o início da 

contagem dos prazos recursais para a Defensoria Pública a partir da entrada dos autos no seu 

setor administrativo, não tem como se concluir que, com a simples remessa do processo, este 

foi recebido por ela. Nesse caso, o prazo recursal para a Defensoria Pública inicia-se com a 

aposição do "ciente" pelo Defensor.

Nessa linha, o seguinte julgado de minha relatoria:

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  EM  
SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO. 
CERTIDÃO QUE ATESTA A SIMPLES REMESSA  DOS  AUTOS  AO  
ÓRGÃO  DE ACUSAÇÃO. DÚVIDA QUANTO À DATA DE 
ENTRADA NA INSTITUIÇÃO. DATA DA CIÊNCIA DO MEMBRO 
DO PARQUET. INTERPRETAÇÃO EM FAVOR DO RECORRENTE. 
CERTIDÃO APRESENTADA NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. INVALIDADE.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que  a  a contagem dos prazos recursais para o Ministério Público 
se inicia a partir da entrada dos autos no seu setor administrativo.

2.  Ocorre  que,  no presente caso, a Corte de origem concluiu que 
a certidão proferida pela Serventia do Poder Judiciário (e-STJ fl. 
3.082)  registra  tão  somente  o  dia  da  remessa  do feito para o 
Ministério  Público  (isto  é, da saída do feito do Judiciário), mas 
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não  a efetiva data de seu ingresso no setor de apoio administrativo 
da referida Instituição.

3.  Assim,  mesmo que a jurisprudência desta Corte Superior admita 
o início  da contagem dos prazos recursais para o Ministério 
Público a partir  da  entrada  dos  autos no seu setor 
administrativo, não tem como  se  concluir  que, com a simples 
remessa do processo, este foi recebido   pelo  Parquet.  Nesse  caso,  
o  prazo  recursal  para  o Ministério  Público  inicia-se com a 
aposição do "ciente" pelo órgão ministerial.  Ademais,  havendo  
dúvida  quanto ao marco inicial dos prazos  recursais, essa deve 
ser resolvida a favor do recorrente (no caso, o MP/SP, em recurso 
em sentido estrito).

4. Quanto à certidão expedida por serventuário do Ministério 
Público (e-STJ  fl.  3.375),  certificando  o  efetivo recebimento dos 
autos naquele   órgão   no  dia  16/03/2007,  juntada  apenas  no  
ato  de interposição do recurso especial, a mesma não se presta a 
demonstrar a  intempestividade  do  recurso em sentido estrito 
apresentado pelo Parquet  no  Tribunal  de  origem,  uma vez que 
não é cabível, neste momento  processual, a juntada a destempo de 
Certidão, o que deveria ter  sido  feito  perante  a  Corte  a quo, 
antes da interposição do recurso especial.

5. Recurso especial não provido. (REsp 1538688/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 03/03/2016, DJe 14/03/2016)

No caso, o Defensor Público teve vista pessoal dos autos para ciência da 

decisão de admissibilidade do recurso especial em 02/09/2014 (e-STJ fls. 252), tendo início o 

prazo para interposição do recurso no primeiro dia útil subsequente, in casu, 03/09/2014, 

mostrando-se tempestivo o agravo em recurso especial protocolado 12/9/2014. 

Ademais, havendo dúvida quanto ao marco inicial dos prazos recursais, essa 

deve ser resolvida a favor do recorrente ( no caso, a Defensoria Pública do Estado de São 

Paulo).

Corroborando tal  premissa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO PELO PARQUET. REMESSA 
DOS AUTOS COM VISTA. AUSÊNCIA DA DATA DE 
RECEBIMENTO DOS AUTOS NO ÓRGÃO. DÚVIDA QUANTO À 
TEMPESTIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EM FAVOR DO 
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RECORRENTE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. É consentâneo nesta Corte que a contagem dos prazos recursais 
para o Ministério Público não tem início com a oposição da ciência 
de seu representante nos autos, mas com a entrada destes no órgão.

2. De outra parte, tal como ocorre na presente situação, a mera 
remessa dos autos com vista não é suficiente para atestar a entrada 
dos autos no órgão representativo, fato este que não está 
respaldado em nenhuma das certidões contidas no processo.

3. Desse modo, pairando incerteza quanto ao momento em que 
houve o início do prazo recursal, dúvida sobre a tempestividade do 
recurso milita a favor de quem o interpôs. Precedentes.

4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes. 
(EDcl no AgRg no  REsp 1298945/MA, Rel. a Ministra LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, DJe 30/04/2013).

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0014845-7 AREsp 648.078 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006536020098260495  6536020098260495  6609  662009  RI000W7EX0000

EM MESA JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APARECIDO DE ANDRADE RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO  FEDERAL 
AGRAVADO  : APARECIDO DE ANDRADE RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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